
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE BENEDITO NOVO
CNPJ: 83.102.780/0001-08 
Rua Celso Ramos, 5070 – Centro - Benedito Novo - SC
CEP: 89.124-000 – FONE (47) 3385-0487

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4/2025
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4/2025

FINALIDADE: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA AUTORIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE REVISÃO PROGRAMADA COM FORNECIMENTO DE PEÇAS E ACESSÓRIOS DE REPOSIÇÃO, 
DURANTE O PERÍODO DE GARANTIA DE FÁBRICA DO TRATOR AGRÍCOLA GABINADO, 
MASSEY FERGUSON (FROTA Nº 218) – TROCA DE ÓLEO DE MOTOR E FILTROS 400 HORAS.
JULGAMENTO: Menor preço por lote.

PROPOSTA DE PREÇOS

Nome/Razão Social: 
CPF/CNPJ: 
Endereço: Bairro:
Cidade: Estado:
CEP: 
Telefone: 
E-mail: 

Item Qtd Und Descrição do Objeto Preço Unit 
Máximo

Marca Preço Unit
Proposto

Lote 1 AQUISIÇÃO DE PEÇAS E SERVIÇOS PARA REVISÃO 
TRATOR

1 20 LITRO ÓLEO MOTOR 15 W 40 ENGINE 400 HORAS GENUINE 
MASSEY FERGUSON

29,95 

2 1 UND FILTRO ÓLEO MOTOR MF 4707/5710/6711/13 
PROMOÇÃO

135,00 

3 1 UND FILTRO COMBUSTÍVEL ROSQUEADO MF 
4408/4700/6700 PROMOÇÃO

468,00 

4 1 UND ELEMENTO FILTRO PARKER E-MAX R PROMOÇÃO 158,00 
5 1 UND DESLOCAMENTO (CAMIONETE) 581,00 
6 2 UND MÃO DE OBRA (NO CAMPO) 200,00 

Dados para Depósito Bancário:
Banco:

Agência:
Conta:

Dados do Responsável pela Assinatura do Contrato:
Nome:

CPF:

Validade: ______ dias (mínima de 60 dias).

_______________________________________
(local e data)

_____________________________
Nome Legível do proponente

___________________________
Assinatura
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4/2025
CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 4/2025

RELAÇÃO DE DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

Para habilitação, será exigida, exclusivamente e somente do licitante a ser contratado, a documentação relativa 
à habilitação jurídica; qualificação técnica; habilitação fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-
financeira, conforme a seguir:

1 - Habilitação Jurídica: 
1.1 - No caso de empresário individual: Registro Comercial e cédula de identidade, ou; 
1.2 - Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, ou;
1.3 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 
sede, onde se possa identificar o administrador, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de 
sociedade por ações, acompanhados de documentos que comprovem a eleição de seus administradores; ou;
1.4 - No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o Art. 107 da Lei nº 5.764/1971, ou;
1.5 - Decreto de Autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País, e Ato de Registro ou Autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir.

2 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista:
2.1 - Inscrição da empresa no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através de Comprovante de 
Situação Cadastral emitido pela Receita Federal.
2.2 - Regularidade com a Fazenda Federal, através de Certidão emitida pela Secretaria da Receita Federal 
conjuntamente com a Procuradora Geral da Fazenda Nacional.
2.3 - Regularidade para com a Fazenda Estadual, emitida pela Secretaria de Estado da Fazenda.
2.4 - Regularidade para com a Fazenda Municipal, emitida pelo Município sede do licitante.
2.5 - Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS (CRF), demonstrando a 
situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.
2.6 - Regularidade com a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT), emitida pelo TST - Tribunal Superior do Trabalho.

3 - Declaração Conjunta, conforme modelo disponibilizado em Anexo.

4 - Os documentos que não constarem expressamente seu prazo de validade, serão considerados válidos por 
90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua emissão.
5 - Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação, apenas pelo(s) licitante(s) vencedor(es) a ser 
contratado, conforme Art. 63, inciso II da Lei Federal nº 14.133/2021. 
6 - Os documentos exigidos para habilitação deverão ser enviados em formato digital, no prazo máximo 
de até 02 (duas) horas, contadas a partir da solicitação do Setor de Contratações.
7 - A verificação pelo Setor de Contratações, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
8 - Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas, que não alterem a 
substância dos documentos e sua validade jurídica, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 
classificação. 

OBSERVAÇÕES
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a) As certidões negativas ou positivas com efeito de negativas deverão ser do domicílio ou sede do 
licitante.

b) Quando se tratar de documento obtido através da Internet, este deve possuir elementos para a sua 
verificação, uma vez que PODERÁ ter sua validade confirmada pelo Setor de Contratações.

c) Os documentos enviados eletronicamente devem ser versões digitalizadas dos originais assinados.
d) Os documentos remetidos eletronicamente poderão ser solicitados, a qualquer momento, em prazo 

a ser estabelecido pelo Setor de Contratações em original ou por cópia autenticada por tabelião ou autenticada 
por servidor da Prefeitura Municipal, via sistema.
9 - O Setor de Contratações reserva-se o direito de solicitar ao licitante, em qualquer tempo, no curso da 
Licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues.
10 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento em substituição aos documentos 
requeridos.


